
 

 

ATA DA REUNIÃO Nº 029 (no 03/2014) DO 1 
CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO – 2 
CAU/PR, REALIZADA EM 24 DE MARÇO DE 2014, NO 3 
PLENÁRIO DA SEDE DO CONSELHO DE ARQUITETURA 4 
E URBANISMO DO PARANÁ, EM CURITIBA-PR. 5 
 6 

Aos vinte e quatro dias do mês de Março do ano de dois mil e quatorze, às quatorze horas e 7 
dois minutos, na Sala do Plenário João Vilanova Artigas, da Sede do Conselho de Arquitetura 8 
e Urbanismo do Paraná, localizada na Avenida Nossa Senhora da Luz, nº 2.530, Alto da XV, 9 
nesta cidade de Curitiba-PR, realizou-se a Sessão Ordinária no 029/2014 (03/2014), do 10 
Plenário do CAU/PR, presidida pelo Arquiteto e Urbanista Jeferson Dantas Navolar - 11 
Presidente do Conselho, tendo como Secretária eu, Mônica de Lacerda Gomara - Assistente 12 
de Plenária do Conselho. A Sessão contou com a participação dos seguintes Conselheiros 13 
Titulares, Arquitetos (as) e Urbanistas ANDRÉ LUIZ SELL, BRUNO SOARES MARTINS, CARLOS 14 
HARDT, ELI LOYOLA BORGES FILHO, JOÃO VIRMOND SUPLICY NETO, LUIZ BECHER, MANOEL 15 
DE OLIVEIRA FILHO, MARLI ANTUNES DA SILVA AOKI, ORLANDO BUSARELLO e RICARDO 16 
LUIZ LEITES DE OLIVEIRA.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-17 
Participaram ainda da presente Sessão os Conselheiros Suplentes, Arquitetos e Urbanistas 18 
JOÃO CARLOS DIÓRIO, JUCENEI GUSSO MONTEIRO, LUIZ FERNANDO GOMES BRAGA e 19 
SILVANA WEIHERMANN FERRARO bem como o Conselheiro Federal Arquiteto e Urbanista 20 
LAÉRCIO LEONARDO DE ARAÚJO.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 21 
Ficam justificadas, de acordo com o parágrafo único do artigo 25 do Regimento Interno do 22 
CAU/PR, a ausência dos Conselheiros Arquitetos e Urbanistas ADOLFO SAKAGUTI, 23 
ALEXANDER FABRI HULSMEYER, ANIBAL VERRI JUNIOR, CARLOS DOMINGOS NIGRO, 24 
CLAUDIO FORTE MAIOLINO, DALTON VIDOTTI e GLAUCO PEREIRA JUNIOR.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 25 
Presentes, também, nesta Sessão, os Assistentes contratados, a saber: o Assessor de 26 
Comunicação, Antonio Carlos Domingues da Silva; a Jornalista Maeva Moreira Alves de 27 
Moraies; a Assistente Jurídica Cláudia Cristina Taborda Dudeque; a Secretária de Presidência, 28 
Paula Andrea Meira; e eu, Assistente de Plenária, Mônica de Lacerda Gomara.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 29 
I QUÓRUM - Verificado o número legal de Conselheiros presentes, de acordo com o 30 
Regimento Interno do CAU/PR, art. 62, o Sr. Presidente declarou aberta a presente Sessão, 31 
com os itens a seguir:-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 32 
II REUNIÃO DAS COMISSÕES: As Comissões reuniram-se das nove às doze horas, com pausa 33 
de quinze minutos para coffe-breack. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 34 
III ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Em discussão e posterior votação, foi aprovada a Ata 35 
correspondente a Sessão Ordinária nº 028 (02/2014) de 24/02/2014.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-36 
IV PAUTA: Colocada em votação foi aprovada por unanimidade a Pauta da Reunião Ordinária 37 
nº 029, Terceira Reunião Ordinária de 2014 do CAU-PR, com Extrapauta.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 38 
V ORDEM DO DIA: -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 39 
1 Apresentação das correspondências:-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 40 
1.1 Correspondências recebidas / Ofícios: apresentada a lista de correspondências 41 
recebidas, não há (zero) correspondências oriundas do CAU/BR e para o setor de Fiscalização, 42 
e 04 (quatro) são provenientes de remetentes diversos.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 43 
1.2 Correspondências expedidas / Ofícios: apresentadas as listas, 01 (uma) correspondência 44 
foi enviada ao CAU/BR; 10 (dez) destinam-se a diversos, 02 (duas) foram expedidas pela 45 
Assessoria Jurídica e 11 (onze) pelo setor de Fiscalização.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 46 



 

 

2 Distribuição e Relatos de Processos.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 47 
Pela Assessora Jurídica CLÁUDIA CRISTINA TABORDA DUDEQUE foi informado que os 48 
processos foram distribuídos para relatoria na Reunião das Comissões, no período da manhã.  49 
3 Palavra do Presidente: Câmara de Mediação e Arbitragem da ACP; Comissão Especial de 50 
Concurso; XX Congresso Brasileiro de Arquitetos em Fortaleza; Auditoria CAU/PR; Reunião 51 
CAU/PR e lojistas: Código de Ética; Revisão do Plano Diretor de Curitiba / Metrô; IBQP - 52 
Instituto Brasileiro da Qualidade e Produtividade / CICI2014 - Conferência Internacional de 53 
Cidades Inovadoras.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 54 
Com a palavra, o Presidente JEFERSON DANTAS NAVOLAR apresenta a Supervisora de 55 
Mediação e Arbitragem - ARBITAC e Gestora de Contatos da Associação Comercial do Paraná 56 
- ACP, a Advogada Elisa Schmidlin Cruz, que vem relatar sobre a experiência da ACP e uma 57 
possível parceria com o CAU/PR.  Porém, antes de passar a palavra à Gestora, o Presidente 58 
pontua as questões a serem tratadas nesta Reunião: 1) Relato da Comissão Especial de 59 
Concurso, em que o Conselheiro Titular BRUNO SOARES MARTINS pontuará o andamento do 60 
Edital publicado nesta semana. O Presidente coloca que o Edital do Conselho referente ao 61 
Concurso Público “está em busca de um equilíbrio entre a experiência dos profissionais, 62 
provas de título e avaliação escrita, pois a grande maioria dos concursos privilegia e fortalece 63 
a nota da prova objetiva. Nós procuramos o equilíbrio. Dos vários questionamentos e 64 
sugestões que nos fizeram, muitos serão atendidos, dependendo dos pareceres desta 65 
Plenária e da Comissão Temporária de Concurso. Outros serão mantidos para que o equilíbrio 66 
esteja refletido no Edital. Assim sendo, a mesa apoia a Comissão.”; 2) Sobre o XX Congresso 67 
Brasileiro de Arquitetos, em Fortaleza, o Presidente ressalta que alguns colegas se 68 
inscreveram, mas ainda não há uma listagem fechada. Nesta Plenária, portanto, deve-se 69 
averiguar este balanço e as condições em que cada Conselheiro se encontra para formalizar a 70 
Comissão participante junto à organização do concurso. Segundo o Presidente, este foi o 71 
compromisso assumido, de que os colegas devem formar uma Comitiva, e inscrever-se em 72 
grupos de trabalho. O que deverá ser apresentado formalmente à equipe organizadora do 73 
Congresso; 3) Auditorias. O Presidente destaca que o CAU/PR está com 02 (duas) Auditorias 74 
em andamento. A primeira está quase concluída, em fase final de apresentação de 75 
Relatórios. Explica que esta é uma Auditoria contratada pelo CAU Paraná, para avaliação de 76 
todos os procedimentos. A segunda é a Auditoria obrigatória por Lei do CAU/BR, que 77 
desenvolve trabalhos no Conselho desde a semana passada; 4) Amanhã pela manhã, segundo 78 
o Presidente, haverá uma Reunião Oficial do CAU com as Associações de lojistas para 79 
divulgação do Código de Ética e tentar o estabelecimento de uma relação mais profícua com 80 
as entidades - “onde se propicia hoje muito mais a quantidade de materiais especificados do 81 
que a qualidade de projetos”. O Objetivo maior é a sensibilização da sociedade sobre os 82 
critérios de Ética do CAU, por isso, além das entidades, da Comissão de Ética e Conselheiros 83 
convidados, amplia-se a discussão com um convite ao Conselho Regional de Engenharia e 84 
Agronomia, CREA - que confirmou presença de representante - e a Ordem dos Advogados do 85 
Brasil, OAB - onde um profissional de área deve apresentar o Código de Defesa do 86 
Consumidor; 5) Para a revisão do Plano Diretor de Curitiba, estão programados 10 (dez) 87 
Seminários organizados em temas, em parceria com a Câmara Municipal de Curitiba, CREA-88 
PR e demais entidades. Haverá a divisão de grupos de trabalho e os resultados deverão 89 
compor a manifestação da Câmara Municipal de Curitiba do ano de 2014 sobre o Plano. Para 90 
o Presidente, são ações importantes que tentam colocar o Conselho e os profissionais mais 91 
participantes nesses momentos decisivos para o futuro das cidades: “Essa movimentação 92 



 

 

com o CREA-PR da continuidade à parceria técnica iniciada para questionar o edital do Metrô 93 
Curitibano”. Explica que os grupos de trabalho apresentaram questionamentos à Prefeitura 94 
Municipal de Curitiba e que, em reunião com as duas Autarquias, coordenação do projeto 95 
Metrô, economistas e outros técnicos, além do Presidente do Instituto de Pesquisa e 96 
Planejamento Urbano de Curitiba - IPPUC, desenvolveu-se um texto único com as sugestões, 97 
do CAU/PR e CREA-PR, para o Edital que a Prefeitura constrói. Relata que a reunião ocorreu 98 
na semana passada e que a Prefeitura comprometeu-se a apresentar o Edital revisado às 99 
entidades participantes. Destaca ainda que a intenção do CAU/PR é a de apoiar a ação da 100 
Prefeitura, pois “a cidade clama por essa nova modalidade de transporte, mas não pode ser 101 
lançado qualquer tipo de Edital, qualquer tipo de proposta”. No entendimento do Presidente, 102 
o Conselho está cumprindo mais uma vez a sua missão legal e estatutária; 6) Visita do Diretor 103 
Presidente Sandro Vieira do IBQP - Instituto Brasileiro da Qualidade e Produtividade - ao 104 
CAU/PR. O Presidente informa que, em Reunião com o Conselheiro Titular BRUNO SOARES 105 
MARTINS o Diretor colocou à disposição do Conselho o desenvolvimento de uma pesquisa 106 
com foco no Arquiteto e Urbanista que possa servir de insumo para a organização do 107 
Conselho e fundamentalmente do NESC. O Diretor da instituição trouxe ainda um convite 108 
para que o Conselho possa participar em um dos eixos temáticos da CICI2014 - Conferência 109 
Internacional de Cidades Inovadoras, a realizar-se de 07 a 09 de Maio, na Universidade 110 
Positivo, em Curitiba. A esse respeito, o Presidente coloca a intenção de apresentar ao 111 
Plenário, na próxima reunião, uma proposta de oficina que seja de interesse geral para 112 
estabelecimento de uma parceria junto ao IBQP. Sem manifestações, o Presidente JEFERSON 113 
DANTAS NAVOLAR encerra e passa a palavra à convidada, Advogada Elisa Schmidlin Cruz.-.-.-. 114 
4 Palavra Aberta: Supervisora de Mediação e Arbitragem - ARBITAC e Gestora de Contatos 115 
da Associação Comercial do Paraná - ACP, Advogada Elisa Schmidlin Cruz; Advogado Lucas 116 
Martins Rieke: Fórum de Renovação do Plano Diretor de Curitiba para 2014.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 117 
Antes do início da apresentação sobre a Câmara de Mediação e Arbitragem (Anexo I), a 118 
Advogada desculpa-se pelo Vice-Presidente da Associação, Sr. Percival Lobato que, em 119 
virtude de compromissos profissionais previamente agendados, não pode comparecer. 120 
Principia sua exposição, esclarecendo que o objetivo maior da Câmara de Mediação e 121 
Arbitragem da Associação Comercial do Paraná é a solução de conflitos para os seus filiados e 122 
que, dentre as prerrogativas em utilizá-la em oposição ao Poder Judiciário é a proposição de 123 
meios alternativos na solução de litígios. Após um breve histórico da ARBITAC, apresenta o 124 
número de procedimentos nacionais e internacionais já efetuados pela Câmara/principais 125 
matérias objeto de arbitragem - em sua maioria no âmbito do direito comercial internacional, 126 
suas vantagens, conceitos fundamentais e estatísticas sobre o Índice de Confiança da Justiça 127 
e a utilização de Procedimentos Arbitrais no Brasil. Explica que a Mediação e Arbitragem são 128 
métodos extrajudiciais de solução de conflito, mas que isso não quer dizer que a força da 129 
arbitragem seja inferior à de uma sentença judicial: “a mediação é um pouco diferente, 130 
porque é o método autocomprometido de solução de conflitos. Isto quer dizer que um 131 
terceiro não vai poder decidir pelas partes, então, a partir do momento que se entra no 132 
procedimento de mediação, a função do mediador é aproximar o interesse das partes para 133 
que elas construam um denominador comum, para que elas cheguem ao bom termo para 134 
solucionar aquele conflito, e esse procedimento de mediação empresarial é muito utilizado 135 
por partes que têm interesse de manter as suas relações comerciais”. Ressalta a diferença 136 
entre a Arbitragem e a Mediação, visto o primeiro ser um método heterocompositivo como o 137 
Julgamento, onde uma pessoa define pelas partes. Contudo, segundo a Gestora, o ambiente 138 



 

 

da Câmara é mais tranquilo para o bem de todos os envolvidos, que em sua maioria são 139 
comerciantes, empresários ou profissionais autônomos fortemente atuantes em áreas 140 
específicas e que precisam manter o seu público, sem ter que desgastar-se com 141 
determinados fornecedores ou clientes. Com relação à Mediação, esclarece a Advogada, há a 142 
questão do diálogo, já que o mediador geralmente escuta as partes relatarem os seus pontos 143 
de vista, faz um comparativo, chama cada uma - separadamente e posteriormente em 144 
conjunto - para tentar chegar a um bom termo. Destaca que todas as informações envolvidas 145 
e processos administrados no âmbito da Câmara correm em sigilo absoluto. Somente as 146 
partes, seus representantes legais e os funcionários da Câmara têm conhecimento e/ou 147 
acesso aos documentos tratados, com total resguardo legal. Para exemplificar a questão dos 148 
prazos, a Advogada cita que, as Arbitragens Expeditas - àquelas de pouca complexidade - em 149 
que as partes não têm necessidade de ouvir testemunha, numa questão meramente 150 
contratual ou de perícia, podem encerrar-se em 03 (três) meses. A remuneração final 151 
engloba o trabalho desenvolvido pela Câmara e pessoal, bem como o serviço prestado pelo 152 
julgador. No que se refere aos contratos, a Advogada esclarece que não há como firmar 153 
convênios, o trabalho é executado por contratos, “até porque, a forma de se eleger uma 154 
Câmara de Mediação e Arbitragem para solucionar eventuais conflitos é por meio de uma 155 
cláusula que é inserida no corpo do próprio contrato. É a Cláusula de Foro, que normalmente 156 
diz: eventuais conflitos oriundos desse contrato serão definitivamente resolvidos no Foro da 157 
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, outras cidades ou Estados, se for o caso”. E 158 
esclarece: “No caso da ARBITAC, essa cláusula deve ser substituída por outra, denominada 159 
Cláusula Compromissória, que aqui elege a Mediação e Arbitragem como meios próprios 160 
para a solução de litígio e que indica qual é a instituição privada que vai fazer a administração 161 
desse procedimento”. Ressalta ainda que a importância da Câmara para o CAU é que as 162 
partes na Arbitragem gozam de autonomia. Neste sentido, praticamente qualquer norma 163 
prevista no regulamento que não agrade ambas as partes pode ser alterada, o que é feito no 164 
início do procedimento. E exemplifica: “pode-se reduzir prazos, se há pressa; pode-se alongar 165 
o tempo de perícia, se for uma questão complicada; se há dificuldade em pagar contas - 166 
custas da Câmara, honorários de árbitros, etc. - consegue-se trabalhar no campo do 167 
parcelamento. Então, praticamente todas as questões podem sofrer algum tipo de 168 
interferência das partes para melhor se adequar aos interesses envolvidos naquela solução 169 
de litígio”. Por fim, como proposição diferencial, a Advogada sugere que, se houver interesse 170 
do Conselho, pode-se elaborar uma lista de profissionais para possível indicação como 171 
árbitros - visto que a nomeação destes dentro da Câmara é livre - nos casos que envolvem 172 
uma parte relacionada à profissão. E, assim, a Advogada Elisa Schmidlin Cruz agradece e abre 173 
a palavra aos Conselheiros. São feitos alguns questionamentos a respeito e a Conselheira 174 
Titular MARLI ANTUNES DA SILVA AOKI propõe que a Plenária do CAU/PR delibere pelo 175 
encaminhamento da inserção de Câmara de Arbitragem no RRT - Registro de 176 
Responsabilidade Técnica - ao CAU/BR para que, dentro do Centro de Serviço de 177 
Compartilhamento - CSC - haja mais esta opção dentro do sistema. Isto posto porque, 178 
segundo a Conselheira, “diferentemente do CREA, o CAU não constitui uma federação, e sim 179 
uma república absolutamente centralizada”, daí a necessidade deste procedimento. 180 
Distingue ainda que, independente do sistema oferecer ou não a opção da Câmara de 181 
Mediação e Arbitragem, a divulgação desta modalidade deve ser divulgada aos profissionais, 182 
inclusive como um incentivo à formação de Arquitetos e Urbanismos como mediadores nas 183 
ações de interesse profissional. Se aceita pela Plenária, a Conselheira assinala que gostaria de 184 



 

 

apresentar este procedimento arbitral à Coordenação Nacional da Comissão de Ética, na 185 
Reunião da Comissão de Ética em Cuiabá, que deverá realizar-se ainda esta semana. E 186 
conclui, salientando que a justificativa para tal é a de que as pendências contratuais e 187 
profissionais dos Arquitetos e Urbanistas não são apenas de lide financeira ou relacionadas 188 
aos clientes, mas, sobretudo, ligadas ao Conselho Profissional e de caráter ético e/ou 189 
disciplinar. O Presidente JEFERSON DANTAS NAVOLAR coloca em votação a apresentação das 190 
informações sobre a Câmara de Mediação e Arbitragem na Reunião do Conselho de Ética e 191 
Disciplina, pela Conselheira Titular MARLI ANTUNES DA SILVA AOKI e a criação de um link 192 
sobre a mesma - pela Assessoria de Comunicação - dentro do sistema do CAU/PR para o 193 
início de uma parceria entre as instituições. Os dois temas são acordados pela Plenária e 194 
encaminhados pelo Presidente. A seguir, o Presidente JEFERSON DANTAS NAVOLAR 195 
apresenta o Advogado Lucas Martins Rieke, representante do Vereador Jonny Stica - da 196 
Comissão de Urbanismo da Câmara Municipal de Curitiba - para comunicar sobre os 197 
seminários promovidos pelo CAU/PR, em parceria com a CMC, para debate do Plano Diretor 198 
de Curitiba 2014. O Advogado cita que a participação desta Comissão e do Conselho de 199 
Arquitetura e Urbanismo para o Plano Diretor de Curitiba é uma proposta inovadora e, ciente 200 
de que este Plano deve ir de encontro com os anseios da sociedade, há uma “proposição de 201 
acordo de cooperação técnica entre o CAU/PR e a Comissão de Urbanismo da Câmara 202 
Municipal. Neste sentido, o CAU/PR é convidado a participar de todas as audiências públicas 203 
até o encerramento das propostas, que se somam 10 (dez) eventos”. Informa que a abertura 204 
do trabalho realizar-se-á provavelmente no Museu Oscar Niemeyer, confirmada para dia 14, 205 
com a presença do vereador Nabil Bonduki, que conduziu o Plano Diretor de São Paulo, bem 206 
como o Arquiteto e Urbanista Roberto Montezuma, Presidente do CAU/PE.  Lembra que as 207 
datas das audiências públicas temáticas, serão à tarde, uma vez ao mês, por uma questão de 208 
estrutura da Câmara, e devem abordar os temas: Economia Criativa, Meio Ambiente e 209 
Sustentabilidade, Mobilidade Urbana, Habitação Intersocial e outros com ênfase na questão 210 
Metropolitana, com o intuito de unificação dos Planos. A ideia, segundo o Advogado, é 211 
estabelecer um grupo de estudos, apresentar propostas, garantir a participação popular e, 212 
em seguida, quando a Proposta de Lei for elaborada pelo Executivo e encaminhada ao 213 
Legislativo, que ela esteja totalmente respaldada para desenvolver as ações/integrações 214 
necessárias. O Presidente JEFERSON DANTAS NAVOLAR agradece ao Advogado Lucas Martins 215 
Rieke, destacando a importância dessa ação: “As cidades brasileiras, com herança de ex-216 
colônia, depois Monarquia e República, nascem por Ato do Legislativo. Toda gestão 217 
financeira de infraestrutura de Planejamento Urbano nasce, antes de tudo, nas Câmaras 218 
Municipais. O CAU Paraná faz uma homenagem a este resgate histórico que esta gestão da 219 
Câmara Municipal, em consonância com o Executivo, tem feito em relação ao Plano Diretor 220 
de Curitiba. No ano passado, as portas se abriram, e este ano, com debates como este, 221 
verifica-se a cristalização desse resgate - com a grande diferença que os promotores serão os 222 
Arquitetos e Urbanistas. Esta é a oportunidade que Curitiba - o Legislativo de Curitiba - nos 223 
dá, enquanto Instituição, de poder reunir os profissionais e debater sobre os temas mais 224 
importantes da cidade, é uma responsabilidade. Então, a este chamamento que a Câmara faz 225 
aos Arquitetos, devemos responder à altura e ficamos desde já à disposição dessa 226 
organização. Deverão também participar destes fóruns o CREA e o IPPUC, constituindo o 227 
mesmo grupo de trabalho no tema Metrô”. O Presidente finaliza, abrindo a palavra à 228 
Plenária, que não se manifesta e indica os Conselheiros LUIZ FERNANDO GOMES BRAGA, ELI 229 
LOYOLA BORGES FILHO, ORLANDO BUSARELLO e CARLOS HARDT para incorporar a Comissão 230 



 

 

de apoio aos trabalhos. Coloca então em votação a assinatura deste termo de parceria com a 231 
Câmara Municipal de Curitiba - para a viabilização do Fórum, que inclua as contribuições dos 232 
profissionais - para a renovação do Plano Diretor de Curitiba, em 2014. O tema é aprovado 233 
por unanimidade.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.  234 
5 Relato das Comissões.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 235 
5.1 Relato da Comissão de Ética e Disciplina.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 236 
A Conselheira Titular MARLI ANTUNES DA SILVA AOKI informa que os processos entregues 237 
pelo colaborador Leandro Reguelin, hoje pela manhã, estão sendo analisados para o devido 238 
encaminhamento. Informa sobre a pauta da Reunião da Comissão de Ética que se realizará 239 
em Cuiabá dias 25 e 26 próximos, e sobre alguns questionamentos que devem ser colocados. 240 
Um dos assuntos já debatidos, mas que deve ter continuidade, é o suporte financeiro que o 241 
CAU/BR oferecia para os Seminários Estaduais, mas que, a partir de agora, não será mais 242 
repassado. Cita que recebeu da secretária do CAU Nacional um e-mail assinado pelo 243 
Coordenador da CED Nacional, o Arquiteto e Urbanista Napoleão Ferreira da Silva Neto, que 244 
solicita os nomes dos Estados dispostos a sediar algum Seminário ou Reunião da Comissão, 245 
no segundo semestre. Assim sendo, a Comissão Estadual solicita à Plenária se pode colocar o 246 
CAU/PR à disposição da Comissão Nacional para algum evento da Ética e Disciplina no 247 
próximo semestre. A seguir, a Conselheira informa que foi contatada pelo Presidente do 248 
CAU/Santa Catarina porque o Conselho deste Estado está iniciando discussões sobre a 249 
questão da Reserva Técnica. Segundo a Conselheira, como eles souberam que o CAU/PR 250 
também já deu início a alguns debates a respeito, convidam um representante do Estado 251 
para participar de uma Reunião em Santa Catarina dia 28 de Março. O Conselheiro Suplente 252 
JUCENEI GUSSO MONTEIRO é o indicado pela Comissão, mas como não pode comparecer, a 253 
Conselheira requer a indicação de outro nome para a representação do CAU/PR junto ao 254 
CAU/SC, visto que o assunto é do interesse de toda a categoria. O Presidente JEFERSON 255 
DANTAS NAVOLAR solicita àqueles que tiverem interesse em participar que se manifestem 256 
para dar encaminhamento. A Conselheira MARLI ANTUNES DA SILVA AOKI se coloca a 257 
disposição. Sem mais manifestações, o Presidente agradece e encerra o relato da Comissão.- 258 
5.2 Relato da Comissão Temporária de Concurso Público.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 259 
Antes de iniciar a apresentação das alterações no Edital do Concurso Público (Anexo II) o 260 
Conselheiro Titular BRUNO SOARES MARTINS lembra ao Plenário que “o Edital foi feito 261 
pensando em se preservar a qualidade do serviço prestado por nós (CAU/PR), com a 262 
anuência de todos os Conselheiros, e que se este foi compreendido, entendido de forma 263 
equivocada por aqueles que o leram, já foram feitas algumas alterações para tentar suprimir 264 
ao máximo as dúvidas geradas”. Menciona, em nome da Comissão de Concurso, que toda e 265 
qualquer decisão em relação, principalmente ao Anexo 2 (dois) do Edital, foi apresentada em 266 
Plenária e aprovada por unanimidade, mesmo por aqueles que depois - em rede social -  267 
colocaram opiniões diversas. Destaca que a Comissão está cumprindo suas funções dentro do 268 
que é pautado em Plenária, e que não há critério individual na tomada de decisões. Assim 269 
sendo, solicita aos Conselheiros que, ao posicionar-se perante a sociedade, considere as 270 
deliberações anuídas em Reunião.  A seguir explica as alterações realizadas no Edital, de 271 
acordo com os itens específicos, tais como prova objetiva, prova de títulos, experiência 272 
profissional, pontuação, cronograma, prazos e terminologia das funções. Informa que esta 273 
Errata deverá ser divulgada amanhã para a FUNDEF, que irá readequá-la às novas datas. O 274 
Presidente JEFERSON DANTAS NAVOLAR enfatiza ao Plenário que, diferentemente da maioria 275 
dos concursos, o CAU/PR está tentando manter a questão da formação e da experiência 276 



 

 

profissional para o concursado, pois alguns Conselhos do Sul “já sofrem queixas em relação 277 
ao funcionamento dos CAU/UF em relação aos profissionais contratados. Não só pela 278 
dificuldade natural do período de transição à qual devem passar os Conselhos Estaduais mas, 279 
em especial, por não requerer no Edital a experiência profissional de forma incisiva”. 280 
Comunica também a manifestação formal que o CAU/PR recebeu, enviada pelo SINDIFISC-PR 281 
- Sindicato dos Empregados dos Conselhos e Ordens de Fiscalização do Exercício Profissional 282 
do Paraná - solicitando explicações sobre o Edital e que está sendo respondida pela Comissão 283 
Temporária de Concurso do Conselho, fundamentada pela Assessoria Jurídica do Conselho. E 284 
considera que outros questionamentos hão de vir sobre contratações, demissões, prazos e 285 
procedimentos legais: “esta é a realidade que, acredito, a maioria dos Conselhos em fase de 286 
concurso, deve estar passando”.  Ao que o Conselheiro Titular CARLOS HARDT assenta seu 287 
apoio na ênfase da valoração da experiência profissional, “porque, a vantagem em termos de 288 
pessoas com uma formação de qualidade e com experiência, é inexorável na qualidade dos 289 
serviços prestados depois. Se estivéssemos na situação como estávamos há 02 (dois) anos, 290 
em que o CAU estava em momento de construção, talvez o impacto não fosse tão grande”. E 291 
acresce que “atualmente, o CAU/PR já enfrenta situações que consegue suplantar pela 292 
experiência profissional de muitos que passaram pelas várias dificuldades exigidas nas suas 293 
funções, ou seja, com ênfase na experiência profissional. Assim, penso que não precisaríamos 294 
repetir os problemas/erros e, por conseguinte, agregar outros, especialmente em relação aos 295 
nossos principais usuários, os Arquitetos e Urbanistas. Então, da minha parte, dou amplo 296 
apoio para que o CAU/PR, efetivamente, se não houver problemas legais, valorize isso de 297 
forma construtiva nos aspectos formais, na tentativa de evitar problemas futuros”. O 298 
Presidente JEFERSON DANTAS NAVOLAR agradece a contribuição e solicita que o 299 
SINDIFISC/PR seja comunicado das alterações no Edital do Concurso, o que é acordado por 300 
todos, e encaminhado para a Comissão Temporária de Concurso para que a mesma execute o 301 
procedimento.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 302 
5.3 Relato da Comissão de Finanças.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 303 
Sobre a prestação de contas do mês de Fevereiro, o Conselheiro Titular RICARDO LUIZ LEITES 304 
DE OLIVEIRA apresenta o Demonstrativo Financeiro (Anexo III) e o Quadro Resumo 305 
Conciliação (Anexo IV). As receitas somam R$ 982.759,06 (novecentos e oitenta e dois mil, 306 
setecentos e cinquenta e nove reais e seis centavos), o que é um valor significativo, se 307 
comparado ao do ano passado, no mesmo mês. Isto porque, muitos profissionais e empresas 308 
pagaram adiantado sua anuidade. Informa que o CAU/PR mantém uma média diária de R$ 309 
20.000,00 (vinte mil reais) diários em RRTs e que o Conselho decidiu utilizar a conta já 310 
existente na Caixa Econômica Federal, porque as taxas estão mais em conta que as 311 
oferecidas pelo Banco do Brasil.  O Conselheiro aponta, por exemplo, que as taxas de TED e 312 
DOC neste último eram de R$7,40 (sete reais e quarenta centavos); na CEF, o valor do TED é 313 
de R$ 3,10 (três reais e dez centavos) e de DOC é de R$ 3,16 (três reais e dezesseis centavos). 314 
Lembra ao Plenário que a conta já existia desde o mês de Maio do ano passado, mas só 315 
agora, no mês de Março deste ano, foi feita uma transferência expressiva, na importância de 316 
R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais) e o valor das inscrições do Concurso do 317 
CAU/PR também devem entrar nesta conta. Em seguida, o Conselheiro comunica o valor das 318 
aplicações do Conselho e seus rendimentos. Outra questão a ser considerada na prestação 319 
de contas, segundo ele, é a Reformulação Orçamentária do ano de 2014 (Anexo V). O 320 
CAU/BR solicitou algumas alterações, por motivo do compartilhamento aprovado este ano, 321 
gira em torno de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais) mensais de apoio do CAU Paraná ao 322 



 

 

CAU/BR. Com a palavra, o Gerente de Planejamento Hélio Botto de Barros esclarece que, em 323 
relação às solicitações do CAU Nacional, o CAU/PR deve incluir três novos projetos - três 324 
Planos de Ação ao seu trabalho: o de Fiscalização, o de Fundo de Apoio e o do Centro de 325 
Serviço Compartilhado. Segundo ele, o Plano de Ação Fiscalização e Fundo de Apoio, já 326 
haviam sido contemplados na previsão orçamentária para 2014, então, só foram efetuadas 327 
revisões para verificação de valores ou solicitações adicionais. O Presidente JEFERSON 328 
DANTAS NAVOLAR lembra que o apoio ao CSC - Centro de Serviços Compartilhados - está 329 
condicionado a 03 (três) meses, como acordado em Plenária Nacional e Resolução aprovada: 330 
“É uma ação que vem no sentido de tentar compartilhar não só financeiramente, mas 331 
também a gestão do sistema SICCAU. Todas as pendências que foram solicitadas para 332 
esclarecimento, seja no aspecto financeiro, no jurídico, ou no técnico estão em andamento e 333 
nós temos, ao fim de 90 (noventa) dias, como avaliar até onde se pode ter confiança nessa 334 
mudança proposta pelo CAU Nacional”.  O Gerente de Planejamento, Hélio Botto de Barros, 335 
acresce que o valor acumulado no CAU/PR para uso - superávit - é na ordem de seis milhões 336 
de reais e não há muito o que acrescentar ou modificar no orçamento 2014 do CAU/PR, pois 337 
os Planos de Ação já estavam aprovados, com uma reserva de R$ 400.000,00  (quatrocentos 338 
mil reais) de imobilizado - que estava sendo retirada da receita recorrente destinada à 339 
despesa de capital - e a única alteração que deverá ser feita é considerar como despesa de 340 
capital a receita de capital. Explica que o processo é simplesmente trazer o resultado do 341 
exercício anterior para este exercício, mantendo assim a capacidade de investimento do 342 
imobilizado. Sem manifestações do Plenário, o Conselheiro Titular RICARDO LUIZ LEITES DE 343 
OLIVEIRA expõe que no dia 14 de Março, a Assessoria Contábil do CAU/BR deu parecer 344 
quanto às contas do CAU/PR do ano de 2013, que ao final se lê: "tendo em vista não 345 
apresentar inconsistência, as mesmas podem ser apreciadas pela (Comissão de Finanças) de 346 
Plenário”. E informa que esta prestação de contas não foi ainda repassada aos Conselheiros 347 
por considerar, enquanto coordenador da Comissão de Finanças, que se deve aguardar o 348 
relatório final da auditoria externa para dispor de um comparativo. Há um debate entre os 349 
Conselheiros, em que algumas questões concernentes são colocadas. O Presidente 350 
JEFERSON DANTAS NAVOLAR coloca em votação as alterações efetuadas na Reformulação 351 
Orçamentária do Exercício de 2014 do CAU/PR - em que a única modificação é a inclusão do 352 
Centro de Serviços Compartilhados, solicitada pelo CAU/BR - observando que a quantia 353 
estipulada para o repasse é de R$ 101.601,00 (cento e um mil, seiscentos e um reais), 354 
divididos em três parcelas iguais. A matéria é aprovada pelo Plenário. Por último, coloca em 355 
votação o Demonstrativo Financeiro e o Quadro Resumo Conciliação do mês de Fevereiro, 356 
que são aprovados por unanimidade. O Conselheiro Titular RICARDO LUIZ LEITES DE 357 
OLIVEIRA solicita que o CAU/PR apresente na próxima Plenária um projeto de seguro de vida 358 
e plano de saúde aos Conselheiros, visando salvaguardar o Conselho Estadual de futuros 359 
aborrecimentos e prejuízos, no caso de algum acidente e/ou motivo relacionado. O 360 
Presidente JEFERSON DANTAS NAVOLAR lembra que o CAU/PR tem uma negociação bem 361 
estruturada com um fundo de saúde e outra com uma seguradora. Informa que a 362 
Seguradora Berkley Brasil esteve no Conselho, onde noticiou a formatação de um produto 363 
de seguro exclusivo, voltado para o mercado da Arquitetura e Urbanismo. A empresa 364 
prontificou-se a fazer uma apresentação, quando solicitada pelo Conselho, o que o 365 
Presidente pensa coincidir com a solicitação do Conselheiro. Quanto ao plano de saúde, a 366 
questão do CAU/PR, de acordo com o Presidente, é a dúvida da efetivação do mesmo, antes 367 
da realização do concurso público. Sobre tal, não há manifestações da Plenária, e a matéria 368 



 

 

fica em aberto. O Presidente agradece, encerrando o relato da Comissão.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 369 
5.4 Relato da Comissão de Exercício Profissional-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 370 
Sobre a Tabela de Honorários de Serviços de Arquitetura no Brasil, o Conselheiro Titular 371 
ORLANDO BUSARELLO lembra que, por Lei, ao CAU/BR compete aprovar e divulgar tabelas 372 
indicativas de honorários de Arquitetos e Urbanistas, entre outras competências. Em 373 
Outubro de 2011, observa, pela primeira vez, foi apresentado esse manual e, a partir daí, as 374 
entidades que o compõem se debruçaram sobre este para fazerem suas contribuições. Em 375 
Agosto de 2013 saiu o que o CAU/BR chamou de Módulo 01 (um), que é a Remuneração do 376 
Projeto Arquitetônico de Edificações. E informa que hoje é o último dia para que as 377 
entidades se manifestem sobre o Módulo 02 (dois), que compõe o conjunto de outras 378 
atribuições dos Arquitetos e Urbanistas, tais como: Arquitetura de Edificações; Projetos 379 
Diversos ou Conexos ao da Edificação; Sistemas Construtivos e Estruturais; Conforto 380 
Ambiental; Arquitetura de Interiores; Paisagismo; Relatórios Técnicos de Arquitetura das 381 
Edificações; Urbanismo e Desenho Urbano; Instalações e Equipamentos referentes ao 382 
Urbanismo; Relatórios Técnicos Urbanísticos; Patrimônio Arquitetônico Urbanístico e 383 
Paisagismo. Explica que o Módulo 01 (um) foi aprovado no ano passado e teve uma 384 
importante participação das entidades ligadas ao CEAU - Colegiado Permanente das 385 
Entidades Nacionais dos Arquitetos e Urbanistas. Segundo o Conselheiro, um aspecto 386 
importante nesta questão, é que as Tabelas estejam sendo colocadas em prática, sinal de 387 
que os profissionais estão construindo fundamentos para formatar propostas de honorários. 388 
O que, “de certa forma, sai do universo da Arquitetura para os fóruns que decidem sobre a 389 
remuneração do nosso trabalho, pois não são fáceis a execução destas tabelas pelas 390 
entidades. A ABAP/Paraná fez um trabalho, em Outubro de 2012, bastante profundo no 391 
tema, inclusive acertando questões de definições que estavam muito permeadas às práticas 392 
do Paisagista e outras atividades. O que levou as demais cadeiras a manifestarem-se”. O 393 
Presidente JEFERSON DANTAS NAVOLAR cita que um dos autores da Tabela esteve entre 394 
aqui a convite desta Plenária para ministrar um Minicurso conceitual sobre a mesma e sua 395 
aplicabilidade aos profissionais de área. Destaca a importância do CAU/PR em dispor desta 396 
Tabela enquanto software e reafirma estar aguardando a agenda de um representante da 397 
organização para a efetivação do mesmo. O Assessor de Comunicação, Antônio Carlos 398 
Domingues da Silva, apresenta ao Plenário a versão final dos cartões provisórios aos 399 
estudantes. Informa que a carteiras foram entregues aos alunos da Faculdade Tuiuti na 400 
sexta-feira, no momento do ensaio da formatura. Para a PUC-PR, a Comissão solicitou que os 401 
acadêmicos retirem as carteiras prontas no próprio Conselho. As carteirinhas dos alunos da 402 
UNIUV, de União da Vitória, também já foram encaminhadas. Observa que a dificuldade 403 
encontrada é o momento para a entrega das carteiras: “na formatura é muito difícil, porque 404 
é uma solenidade formal, dificilmente a gente tem acesso, mas a receptividade é fantástica”. 405 
Ao que o Presidente JEFERSON DANTAS NAVOLAR sugere que seja uma prática condicional 406 
aos novos egressos a entrega das carteirinhas, por auxiliar o Conselho na computação de 407 
dados relativos aos profissionais. A seguir, o Conselheiro Suplente LUIZ FERNANDO GOMES 408 
BRAGA informa que ontem circulou uma notícia para aprovação, a nível Nacional, da NBR-409 
16.280 / ABNT Brasileira de Regulamentação de Reformas em Edificações. Nela, explica o 410 
Conselheiro, exige-se que, a partir de 18 de Abril, as reformas em edificações sejam 411 
assistidas por profissionais habilitados ou empresas especializadas para a execução dos 412 
serviços. A orientação da Norma é a da contratação de um assessoramento técnico por 413 
Arquitetos e Urbanistas ou Engenheiros para o planejamento das obras, o que, segundo ele, 414 



 

 

abre um mercado importante a estes profissionais. O Presidente JEFERSON DANTAS 415 
NAVOLAR assinala de extrema importância esta ação iniciada no Rio de Janeiro, agenciada 416 
pelo CAU/RJ, que dá prazo para que todas as edificações, em especial as de altura, tenham 417 
um laudo auto avaliativo, assinado por um Arquiteto e Urbanista ou Engenheiro, para o 418 
controle de projetos, execução e segurança em obras de reforma e afirma a intenção da 419 
Câmara Municipal de Curitiba em replicar este modelo ao Município. Por fim, o Presidente 420 
abre a palavra, a que todos se abstêm, e dá por encerrada a presente Comissão..-.-.-.-.-.-.-.-.-. 421 
5.5 Relato da Comissão de Ensino e Formação.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.  422 
O Conselheiro Titular CARLOS HARDT questiona sobre aos processos de revalidação de 423 
registro, analisados durante a Reunião das Comissões. Um deles, relata, é de um profissional 424 
que se formou nos Estados Unidos que teve seu diploma revalidado junto a Universidade 425 
Estadual de Londrina, em 2005. O encaminhamento dado foi o de solicitar mais dados a 426 
respeito sobre os processos de convalidação de diploma, tendo em vista erros e/ou dúvidas 427 
a respeito de alguns aspectos neste caso. O mais importante é quanto à carga horária 428 
mínima de formação, visto que a Legislação Brasileira exige, pelo menos, 3.600 (três mil e 429 
seiscentas) horas/aula. O procedimento de solicitação destas informações, segundo o 430 
Conselheiro, deverá ser realizado por orientação da Assessoria Jurídica do CAU/PR. Quanto a 431 
realização do Fórum de Coordenadores de Curso, sugere que a data seja alterada, tendo em 432 
vista a coincidência de data com a Plenária de Abril. A nova data define-se, portanto, na 433 
terça-feira, dia 13 de Maio, ou seja, um dia após a Plenária do CAU/PR. A programação do 434 
Fórum deve estender-se por um dia e meio, e um dos assuntos de destaque deve ser a 435 
relação do Conselho com os cursos de Arquitetura e Urbanismo. Propõe-se, assim, uma 436 
oficina de esclarecimentos quanto às formas de registro dos Cursos, dos coordenadores, 437 
acesso ao SICCAU, encaminhamento de dados com alterações cadastrais, informações sobre 438 
cartão de recém-formado, e outras questões operacionais dos Cursos em relação ao CAU. A 439 
Comissão pretende esclarecer aos Coordenadores, durante o evento, que “temos um alerta 440 
para atingir 100% (cem por cento) de Cursos regularizados frente ao cadastro e que todos os 441 
coordenadores tenham um Registro de Responsabilidade Técnica de Cargo e Função. Enfim, 442 
que todos os procedimentos sejam cumpridos”. Outro tema proposto, segundo o 443 
Conselheiro, é a discussão sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais, e por quem e como – 444 
dentro do CAU/PR - o tema deve ser abordado perante os Cursos de Arquitetura e 445 
Urbanismo do Estado. E assinala os demais tópicos para debate: Residência Técnica, Código 446 
de Ética, CEAU, CBA, e seus aspectos legislativos e a questão da formação de ensino, a qual 447 
observa que o XX Congresso Brasileiro de Arquitetos deve trazer novidades relacionadas. 448 
Ainda em relação ao Fórum, propõe a formalização do mesmo de maneira sistemática, 449 
coordenada pelo CAU/PR. Seria, de acordo com o Conselheiro, a formalização do evento 450 
como um Fórum Anual, em que se promoveriam pequenos cursos e palestras aos Cursos do 451 
Estado. Para o Fórum atual, está em aberto à possibilidade de ajuda de custo aos 452 
Coordenadores que se deslocam do interior, o que a Comissão entende como procedente. A 453 
seguir, informa sobre a intenção de se fazer uma distribuição mensal de um Boletim de 454 
Notícias, procedente da Comissão do CAU/PR, aos Cursos do Paraná - Newsletter - em que 455 
constarão assuntos concertes à questão de Ensino e Formação da Arquitetura e Urbanismo. 456 
Durante as Reuniões do período da manhã, esclarece, a Comissão pretende definir quais 457 
informações seriam distribuídas, focando os Coordenadores de Curso. Finalmente, trata da 458 
questão do cartão do recém-formado, assunto já pautado da Comissão anterior. Sobre este, 459 
há um amplo debate entre os Conselheiros de qual seria o melhor momento para a sua 460 



 

 

entrega, e da importância do discurso dos Coordenadores de Curso para motivar os egressos 461 
a efetivarem os seus cartões, a fim de iniciarem o contato profissional com o Conselho. Ao 462 
que o Presidente JEFERSON DANTAS NAVOLAR, considerando as observações dos 463 
Conselheiros, pondera que “o CAU/PR está construindo uma relação com os Cursos. 464 
Inicialmente, já concordamos que deveríamos estar presentes na Formatura dos 465 
acadêmicos, estabelecemos um kit com um texto de boas-vindas aos egressos - com a 466 
colaboração dos Conselheiros - e avançamos no encontro com os Coordenadores de Curso. 467 
Agora estamos progredindo com a perspectiva de termos a carteira provisória. Devemos 468 
fazer uma consulta às Instituições para formalizar este ritual e acho correto que esta ação 469 
parta do Conselho, e nele seja efetivada como um processo sistemático”. A sugestão deste 470 
encaminhamento é posta em votação e aprovado por todos. A seguir, o Conselheiro Titular 471 
CARLOS HARDT solicita um posicionamento sobre a ajuda de custo aos Coordenadores de 472 
Curso do interior que vem participar do Fórum de Coordenadores do CAU/PR. O Presidente 473 
JEFERSON DANTAS NAVOLAR acresce que cabe à Comissão desenvolver um calendário de 474 
Fórum de Coordenadores - como tem sido realizado, a cada 03 (três) meses - que sistematize 475 
o evento, bem como preparar a convocatória junto aos Cursos. Quanto a ajuda de custo, o 476 
Presidente solicita que o Plenário se manifeste, colocando em votação o apoio de uma diária 477 
e uma passagem ao Coordenador participante de cada Curso do Paraná, visando garantir a 478 
presença destes no Fórum. A matéria é aprovada por unanimidade. Por fim, o Presidente 479 
solicita à Assessoria de Comunicação que acompanhe o cadastro das 24 (vinte e quatro) 480 
Instituições de Ensino, para que a Reunião do dia 13 de Maio não se pontue nesta questão. 481 
Assim, agradece e encerra a Comissão de Ensino e Formação.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 482 
5.6 Relato da Comissão de Atos Administrativos.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 483 
Iniciando o relato da Comissão, o Conselheiro Titular LUIZ BECHER apresenta ao Plenário o 484 
Relatório de Atendimento, inclusive das Regionais, durante o período de 24 de Fevereiro a 485 
20 de Março (Anexo VI). Lembra que o mesmo encontra-se no e-mail de todos os 486 
Conselheiros para análise, apontando o progresso dos atendimentos presenciais, telefônicos, 487 
atendimentos via e-mail, carteiras profissionais, registros de pessoas físicas e jurídicas, 488 
atualizações de registro, RRTs analisados, certidões e demais serviços prestados pelo CAU/PR 489 
aos profissionais. Como exemplo desta evolução, o Conselheiro distingue as cidades de 490 
Cascavel, que iniciou com 40 (quarenta) atendimentos telefônicos em novembro de 2013 e 491 
atualmente conta com 151 (cento e cinquenta e um) atendimentos nesse último mês; Pato 492 
Branco, onde houve o incremento de 23 (vinte e três) para 35 (trinta e cinco) atendimentos 493 
mensais; Londrina, que passou de 24 (vinte e quatro) para 44 (quarenta e quatro) 494 
atendimentos, no período de Dezembro de 2013 à Março de 2014; e Maringá, que em 495 
Janeiro deste ano contava com 36 (trinta e seis) atendimentos, passou a contabilizar 127 496 
este mês. A seguir, questiona o Plenário sobre as Reuniões Plenárias nas Regionais de 497 
Londrina, Maringá e Cascavel: “nós vamos ter Reunião de Comissões nestas Plenárias do 498 
interior? E se vamos ter, haverá a participação dos colaboradores nas Comissões?”. Sobre tal 499 
esclarece que se deve definir esta questão para previsão financeira e de logística de pessoal. 500 
O Conselheiro Titular MANOEL DE OLIVIERA FILHO propõe mudança de data da Reunião de 501 
Maringá. Há um debate sobre tal e fica acordado que a data será antecipada para dia 09 de 502 
Junho. Sobre os colaboradores, define-se a participação do Assistente de Jurídico Leandro 503 
Reguelin, dos Assistentes Administrativos Andressa de Oliveira e Kevin Luiz Marques e da 504 
Jornalista Maeva Moreira Alves de Morais. Quanto às Câmaras Técnicas, o Conselheiro 505 
Titular LUIZ BECHER solicita a aprovação do estabelecimento da “Regulamentação das 506 



 

 

Atividades e Disciplinas, dos procedimentos a serem observados pelo pleno exercício de 507 
atribuições das Câmaras Técnicas. Neste sentido, o Presidente JEFERSON DANTAS NAVOLAR 508 
lembra ao Plenário sobre a ideia inicial da sua composição: “que tenhamos as Câmaras nas 509 
06 (seis) Regionais do CAU-PR, 05 (cinco) delas já instituídas - além da Regional de 510 
Guarapuava, deliberada, mas não formalmente instalada - para que cubram as 06 (seis) 511 
principais atividades da Lei 12.378/2010. Para a efetivação delas, há a necessidade de 512 
envolver outras entidades, sejam estas mistas ou não, e de termos uma ampliação de 513 
representatividade dos Conselheiros em todo o Estado do Paraná. Assim, nós estaríamos 514 
instituindo o que chamamos de Câmara Técnica pelo critério de qualidade. Faríamos uma 515 
convocação às principais entidades de Arquitetura pra que indicassem representantes a 516 
participar de Conferências, nas quais teríamos 06 (seis) mesas para debates, com 03 (três) 517 
representantes por região/mesa. O Agente eleito com maior número de votos ocupará o 518 
cargo de Coordenador da Câmara”. Explica que os representantes devem ser indicados e 519 
eleitos por Regional, segundo suas especialidades, compondo um grupo de 118 (cento e 520 
dezoito) agentes Arquitetos e Urbanistas, representantes do Conselho junto à sociedade. O 521 
mandato deve ser de um ano - excepcionalmente este ano a gestão será em 1º de Julho, 522 
começando a exercer imediatamente seus mandatos, com término em 30 de Junho do ano 523 
seguinte - e, dentre os objetivos, incluem-se a discussão das situações de seus Municípios e 524 
Entidades, bem como comunicar as ações deliberadas pelo Plenário às Comissões das 525 
Regionais. As Reuniões devem ocorrer nos Escritórios Regionais, de quatro a quatro meses. A 526 
seguir, o Presidente JEFERSON DANTAS NAVOLAR apresenta em tela (Anexo VII) o escopo de 527 
trabalho das Câmaras Técnicas, incluindo sua composição, atividades envolvidas, e objetivos 528 
gerais. O Presidente abre a palavra para questionamentos, e os Conselheiros fazem suas 529 
colocações a respeito. Como são muitas as dúvidas e sugestões, o Presidente propõe que 530 
seja feita a aprovação da proposta de Plano Técnico da Câmara Técnica, enquanto o CAU/PR 531 
dá continuidade ao trabalho, detalhando-o, especialmente quanto à questão financeira 532 
desta estrutura e procedimentos. Assim votado e aprovado pelo Plenário, o Presidente 533 
JEFERSON DANTAS NAVOLAR solicita a indicação de uma Comissão que possa ajudar a 534 
Presidência a deliberar sobre o assunto. Após debate, ficam definidos os Conselheiros 535 
Titulares CARLOS HARDT, MANOEL DE OLIVEIRA FILHO, BRUNO SOARES MARTINS e RICARDO 536 
LUIZ LEITES DE OLIVEIRA, MARLI ANTUNES DA SILVA AOKI e os Conselheiros Suplentes 537 
ANÍBAL VERRI JUNIOR e JOÃO CARLOS DIÓRIO como componentes da Comissão. O 538 
Presidente JEFERSON DANTAS NAVOLAR passa ao tema seguinte (Anexo VIII), na qual aborda 539 
a questão das empresas de Arquitetura e Urbanismo que prestam serviços de execução de 540 
obras em Curitiba. Segundo ele, ao consultar a Prefeitura Municipal, “estas empresas não 541 
realizam obras em Curitiba sem ter o visto do CREA, de acordo com a interpretação da PMC 542 
sobre o CNAE - Cadastro Nacional de Atividade Empresarial - no que trata da construção de 543 
edifícios”. Assim, explica o Presidente, há uma hierarquia dentro do Ministério do 544 
Planejamento que tributa a atividade, através do CNAE. Segundo o Presidente, este é um 545 
sistema unificado de tributação de atividade que deve ser modificado, pois, perante ao 546 
Ministério do Planejamento, as atividades “Serviços de Arquitetura”, se limitam a projetos 547 
de Arquitetura de prédio, projetos conceituais, projetos de detalhamento, enfim, supervisão 548 
da execução dos projetos de Arquitetura e Paisagismo. Assim sendo, explica, a Prefeitura 549 
Municipal de Curitiba exige o visto do CREA para a construção de edifícios, e o visto do CAU 550 
para atividades de projeto. O Conselheiro Suplente JOÃO CARLOS DIÓRIO coloca que, este 551 
Código que a PMC segue é o Tributário Nacional, o qual “enquadra as empresas apenas no 552 



 

 

seu conceito tributário. Naturalmente todo o exercício da profissão é vinculado a esses 553 
códigos no que diz respeito a recolhimento de taxas tributos federais, do ponto de vista da 554 
Prefeitura. É só uma questão de conceituação pontual e pode ser solicitada sua 555 
modificação”. Neste sentido, a questão fundamenta-se, segundo o Conselheiro, em enviar 556 
uma solicitação para que a PMC se reporte ao CREA e o CAU. Após algumas observações, o 557 
Presidente JEFERSON DANTAS NAVOLAR propõe ao Plenário que o CAU/PR faça uma visita 558 
ao Secretário de Finanças da Prefeitura de Curitiba, agendado uma pauta de solicitação de 559 
esclarecimentos a esta Secretaria a respeito da exigência do visto do CREA nestes serviços, e 560 
de como este fator implica no exercício da profissão do Arquiteto e Urbanista. E outra 561 
solicitação, segundo o Conselheiro Suplente JOÃO CARLOS DIÓRIO, junto ao Ministério de 562 
Planejamento e Secretaria Municipal, de elucidações ao CAU/PR, de como o Conselho deve 563 
proceder neste caso, se há possibilidade de se executar tais alterações dentro do CNAE, e o 564 
que isso realmente significa na prática profissional. O Conselheiro Titular CARLOS HARDT 565 
pondera que, do seu ponto de vista, tanto o Sistema Federal de Codificação de Atividades 566 
quanto o procedimento da Prefeitura de Curitiba está incorreto e o CAU/PR precisa intervir: 567 
“só que uma coisa é atualizar. Porque definitivamente é uma questão de atualização a 568 
classificação e a codificação das atividades, em termos nacionais. Outra é deixar claro, nos 569 
protocolos e exigências da Prefeitura Municipal de Curitiba - que tem autonomia pra exigir o 570 
parecer do CREA e/ou do CAU/PR - a legislação atual. Portanto, a ação sobre a Prefeitura 571 
deve citar o seguinte: construção de edifícios é atividade também do Arquiteto. Portanto, se 572 
você for um Arquiteto, é necessário ouvir o CAU. Se for um Engenheiro, é necessário ouvir o 573 
CREA”. Os Conselheiros apontam diversas propostas e, por fim, há uma proposta consensual 574 
de se notificar a Prefeitura formalmente, por um Expediente, e pessoalmente, com a nossa 575 
Resolução e listagem das atividades profissionais, para que ela posicione-se a respeito. O 576 
Presidente JEFERSON DANTAS NAVOLAR justifica tal procedimento motivado pela 577 
circunstância pelas quais os profissionais atualmente deparam-se perante a PMC: “o 578 
Arquiteto que queira executar obra em Curitiba, quando for tirar o Alvará de construção, vai 579 
chegar na situação exposta”. Assim, propõe-se a iniciativa do CAU/PR em solicitar ao 580 
contador que faça este primeiro questionamento junto à Prefeitura, colhendo informações 581 
para que o CAU/PR possa, tão logo, solicitar à Prefeitura alterações concernentes.-.-.-.-.-.-.-.-. 582 
6 Palavra do Conselheiro Federal.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 583 
O Conselheiro Federal LAÉRCIO LEONARDO DE ARAUJO informa sobre a 28º (vigésima 584 
oitava) Reunião Plenária do CAU/BR, ocorrida nos dias 13 e 14 de Março do corrente ano. 585 
Lembra que a Comissão Nacional de Ensino e Formação pretende rediscutir a Resolução 63, 586 
que trata dos Registros dos Arquitetos Urbanistas brasileiros e/ou estrangeiros portadores 587 
de visto permanente. E que, neste sentido, a Comissão de Ensino e Formação do CAU/PR 588 
pode fazer suas contribuições nesta rediscussão. Outras Resoluções para quais estão 589 
previstas alterações são: 1) Resolução nº 17/2012, fica o alerta à Comissão do Paraná, de 590 
que a Comissão nacional pretende revisar a mesma, que trata sobre o Registro de 591 
Responsabilidade Técnica - RRTs. Outra questão dentro desta Resolução - que segundo o 592 
Conselheiro Federal é de extrema importância - é o de compatibilizar a sua nomenclatura 593 
com a Resolução de Direitos Autorais, pois há uma divergência entre elas; 2) sobre a 594 
Resolução nº 21/2012, também há uma previsão de revisão. Inclusive, informa o 595 
Conselheiro, o CAU/BR tenciona montar uma estratégia pra levar esta discussão ao 596 
Congresso para alteração da Lei nº 9.710, somente no campo de interesse da Arquitetura e 597 
Urbanismo; 3) rediscussão da Resolução nº 22/2012, que dispõe sobre Fiscalização do 598 



 

 

Exercício Profissional. Assim sendo, o Conselheiro solicita ao Plenário do CAU/PR que se 599 
posicione no sentido de ponderar e desenvolver proposições sobre estas Resoluções. Com 600 
relação à Ordem do Dia, o Conselheiro Federal LAÉRCIO LEONARDO DE ARAUJO comunica: 1) 601 
que foi aprovada a Resolução que modifica a Resolução nº 67, no que diz respeito ao início 602 
da vigência da Resolução. Com esta, seu início foi prorrogado por mais 90 (noventa) dias; 2) 603 
como o CAU passa por um ano eleitoral, o Conselheiro informa sobre a aprovação da 604 
Resolução que cria a Comissão Eleitoral Temporária Nacional, constituída por 5 (cinco) 605 
Conselheiros do CAU/BR, que vão elaborar as normas - aplicadas por outra Comissão - das 606 
Eleições de 2014. A Comissão que deve aplicar as normas, destaca o Conselheiro, não pode 607 
ser composta por candidatos à reeleição, mas a sua formatação definitiva ainda está em 608 
discussão; 3) a obrigatoriedade de aplicação de concursos públicos nos edifícios públicos 609 
federais, mas, esclarece o Conselheiro, neste caso não houve deliberação, devido as 610 
proporções do debate em Plenário. Esta proposição regulamentaria o Artigo 5º (quinto) da 611 
Lei 125 de 03 de Dezembro de 1935; 4) aprovou-se uma deliberação plenária que institui a 612 
campanha de valorização do profissional em 2014, promovida pelo CAU Nacional. Esta 613 
proposta, explica, não tem poder de Resolução e obrigatoriedade. Atende solicitações de 614 
vários Presidentes, e foram discutidas no 13º Fórum dos Presidentes, ocorrido recentemente 615 
em Belo Horizonte, Minas Gerais; 5) leitura do Anteprojeto de Resolução que dispõe a 616 
respeito das Placas - indicação da responsabilidade técnica sobre projetos, obras e demais 617 
serviços no âmbito da Arquitetura e Urbanismo. Para tal, ainda há tempo, até 26 de Março, 618 
para encaminhamento de sugestões relativas. Cita ainda que existe uma demanda crescente 619 
do CAU Nacional quanto a tramitação de processos, sendo que só este mês chegaram 03 620 
(três) deles, 2 (dois) de Minas Gerais e 1 (um) da Paraíba. Tratam, basicamente, de Ética e/ou 621 
Exercício Profissional. E como o Conselho passa pelo seu terceiro ano, o Conselheiro acredita 622 
que, daqui em diante, cada vez mais deve crescer este número de processos que chegam ao 623 
CAU/BR. Com a palavra, os Conselheiros ponderam, especialmente, sobre a questão do 624 
Concurso para Obras Públicas e as Placas - indicações de responsabilidade técnica sobre 625 
projetos de Arquitetura e Urbanismo - assinalando a importância destes temas na 626 
valorização e respeito ao profissional de área. A respeito desta matéria, o Presidente 627 
JEFERSON DANTAS NAVOLAR cita o convite feito, pelo CAU/PR, ao Escritório de Arquitetura e 628 
Urbanismo Estúdio 41 - formado por arquitetos de Curitiba - que tem sido vencedor em 629 
vários concursos nacionais de arquitetura, apresentando excelência na qualidade dos 630 
projetos. A data está em aberto, talvez para o mês de Maio, e o Presidente coloca que, com 631 
a presença destes profissionais, talvez possamos debater sobre a valorização dos concursos 632 
de projetos, tema de extrema importância os profissionais. O que é acordado por todos. Sem 633 
outras manifestações, o Presidente JEFERSON DANTAS NAVOLAR agradece o relato do 634 
Conselheiro Federal.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 635 
7 Extrapauta:.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 636 
Assinalando que as matérias da Reformulação Orçamentária de 2014 e a alteração de data 637 
para a Reunião Plenária de Maringá já foram discutidas e aprovadas, o Presidente JEFERSON 638 
DANTAS NAVOLAR agradece e encerra o extrapauta.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 639 
Nada mais havendo a tratar, o Presidente do CAU/PR, Arquiteto e Urbanista JEFERSON 640 
DANTAS NAVOLAR, agradece à Conselheira e aos Conselheiros presentes. Às dezoito horas 641 
e cinquenta e seis minutos, do dia 24 de Março de dois mil e quatorze, o Presidente do 642 
CAU/PR, Arquiteto e Urbanista JEFERSON DANTAS NAVOLAR, declara encerrada esta 643 
Reunião de Nº 29 (Terceira de 2014) do CAU/PR. Para constar, eu, MÔNICA DE LACERDA 644 



 

 

GOMARA, Assistente de Plenária do CAU/PR, lavro a presente Ata que, depois de lida e 645 
aprovada por todo(a)s o(a)s Senhor(a)s Conselheiro(a)s do CAU/PR, será rubricada por mim 646 
em todas as suas páginas e, ao final, assinada por mim e pelo Senhor Presidente para que 647 
produza os efeitos legais.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 648 
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